2º LISTA DE EXERCÍCIOS DE DIREITO PENAL I 
Monitoria de Direito PenalI- GABARITO 


Conteúdos abordados nesta lista, referentes à prova do 1º bimestre da Prof" Dra' Erika 


Mendes de Carvalho: 


Referência a conteúdos da lista anterior 
Lei penal no tempo 

Conflito Aparente Entre Normas 

Dos Delitos e Das Penas 


VYYYY 


Introdução Crítica ao Direito Penal Brasileiro 


01) (Juiz Estadual/MG - 2009) Sobre as fontes do Direito Penal, a interpretação da Lei Penal, 
bem como seu âmbito de eficácia e sua aplicação no tempo e no espaço, marque a alternativa 
CORRETA. 


a) 


b) 


c) 
d) 


Em razão do caráter fragmentário do Direito Penal, este deverá ser preferencialmente 
observado para a solução de conflitos, devendo abranger a tutela do maior número de 
bens jurídicos possível. 

O princípio da legalidade obriga a que toda deliberação referente ao Direito penal, 
incriminador ou não incriminador, seja feita por meio de lei estadual. 

O nosso Código Penal, quanto ao tempo do crime, acolheu a teoria do resultado. 

A lei penal mais benéfica retroage para abarcar também os fatos ocorridos antes de 
sua vigência, devendo aplicar-se inclusive aos processos com decisão já transitada 
em julgado, cabendo ao juízo da execução a sua aplicação. 


02) (OAB/Exame Unificado - 2016) Em razão do aumento do número de crimes de dano 
qualificado contra o patrimônio da União (pena: detenção de 6 meses a 3 anos e multa), foi 
editada uma lei que passou a prever que, entre 20 de agosto de 2015 e 31 de dezembro de 


2015, 
2a5 


tal delito (Art. 163, parágrafo único, inciso III, do Código Penal) passaria a ter pena de 
anos de detenção. João, em 20 de dezembro de 2015, destrói dolosamente um bem de 


propriedade da União, razão pela qual foi denunciado, em 8 de janeiro de 2016, como incurso 
nas sanções do Art. 163, parágrafo único, inciso III, do Código Penal. Considerando a 
hipótese narrada, no momento do julgamento, em março de 2016, deverá ser considerada, em 
caso de condenação, a pena de: 


a) 


b) 
c) 


d) 


6 meses a 3 anos de detenção, pois a Constituição prevê o princípio da retroatividade 
da lei penal mais benéfica ao réu. 

2a 5 anos de detenção, pois a lei temporária tem ultratividade gravosa. 

6 meses a 3 anos de detenção, pois aplica-se o princípio do tempus regit actum (tempo 
rege o ato) 

2a 5 anos de detenção, pois a lei excepcional tem ultratividade gravosa. 


03) (MPE/MS - 2011) Em que consiste o conflito aparente de normas? 


a) 


Conflito aparente de normas é a situação que ocorre quando ao mesmo fato 
parecem ser aplicáveis duas ou mais normas, formando um conflito aparente entre 
elas. 


b) O conflito aparente de normas consiste na aplicação de duas regras distintas para fatos 
delituosos diversos. 

c) O conflito aparente de normas consiste em se aplicar uma só norma para fatos 
distintos. 

d) O conflito aparente de normas consiste na aplicação de regras semelhantes no caso de 
concurso de delitos. 

e) O conflito aparente de normas consiste na aplicação simultânea de penas para delitos 
diferentes. 


04) (OAB/ Exame Unificado - 2014) Considere que determinado agente tenha em depósito, 
durante o período de um ano, 300 kg de cocaína. Considere também que, durante o referido 
período, tenha entrado em vigor uma nova lei elevando a pena relativa ao crime de tráfico de 
entorpecentes. Sobre o caso sugerido, levando em conta o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal sobre o tema, assinale a alternativa correta. 
a) Deve ser aplicada a lei mais benéfica ao agente, qual seja, aquela que já estava em 
vigor quando o agente passou a ter a droga em depósito. 
b) Deve ser aplicada a lei mais severa, qual seja, aquela que passou a vigorar durante 
o período em que o agente ainda estava com a droga em depósito. 
c) As duas leis podem ser aplicadas, pois ao magistrado é permitido fazer a combinação 
das leis sempre que essa atitude puder beneficiar o réu. 
d) O magistrado poderá aplicar o critério do caso concreto, perguntando ao réu qual lei 
ele pretende que lhe seja aplicada por ser, no seu caso, mais benéfica. 


05) (OAB/Exame Unificado - 2014) Determinado estado, membro da Federação, editou lei 
excepcional em 1º de março de 2011, criminalizando a conduta de utilizar telefone celular no 
interior de agências bancárias. Com base no fato relatado, explique se há algum problema 
neste processo. 


O problema neste processo é que, segundo o Princípio da Reserva Legal, estados membros 
da Federação (entes federativos) não podem criminalizar condutas, sendo de exclusiva 
legitimidade para criar e editar legislação jurídico-penal o Poder Legislativo Federal por 
intermédio do Processo Legislativo Ordinário. Para além disso, não há ofensividade 
material na conduta de utilizar telefone celular no interior de agências bancárias, menos 
ainda gravosidade no ponto de vista social, sendo, então, também a referida norma 
problemática quanto ao Princípio da Ofensividade e Princípio da Intervenção Mínima no 
Direito Penal. 


06) (Monitoria/Diogo - 2024) Quais os Princípios Penais norteadores do ordenamento 
jurídico brasileiro tiveram formulação teórica com o breviário de política criminal “Dos 
Delitos e Das Penas” de Cesare Beccaria? 


Principalmente o Princípio da Reserva Legal, da Taxatividade, da Proporcionalidade, da 
Culpabilidade, da Necessidade e da Humanidade dos delitos e das penas. A seguir, alguns 
trechos que abordam esses princípios. 


Princípio da Reserva Legal — "A primeira consequência dos princípios da lei é que 
somente elas podem determinar a pena para crimes, e a autoridade para aplicar as leis só 
pode residir no legislador, que representa toda a sociedade, unida por um pacto social. 
Nenhum magistrado (que é parte da sociedade) pode, com justiça, infligir a qualquer outro 
membro da sociedade penas não estabelecidas por lei.” (p. 15) "Os juízes, em caso de 
crimes, não têm direito de interpretar as leis penais, pois não são legisladores." (p. 17) 


Princípio da Taxatividade — "Se o poder de interpretar as leis for um mal, a obscuridade 
neles deve ser outra, pois o primeiro é consequência do segundo. O mal será ainda maior 
se as leis forem escritas em uma linguagem desconhecida pelo povo que, ignorante de suas 
ações, torna-se necessariamente dependente de uns poucos, que são intérpretes das leis 
que, em vez de serem públicas e gerais, tornam-se privadas e particulares." (p. 20) 


Princípio da Proporcionalidade — "Assim, deve existir uma proporção entre os crimes e 
penas." (p. 22) "Dada a necessidade de unir a sociedade, dadas as convenções que se 
opõem ao interesse privado, encontramos uma escada de desordens, das quais o maior 
grau consiste naquelas que destroem imediatamente a sociedade e o menor, na mínima 
injustiça possível feita a um membro dessa sociedade." (p. 23) "Se uma pena igual for 
aplicada a dois crimes que prejudicam a sociedade em graus diferentes, nada impedirá o 
homem de cometer o crime pior se com ele obtiver maior vantagem." (p. 25) 


Princípio da Culpabilidade — "Ninguém pode ser condenado como criminoso até que seja 
provada sua culpa" (p. 47) 


Princípio da Necessidade — "toda pena não deve advier da absoluta necessidade, diz 
Montesquieu, é tirânica. Uma proposição que pode tornar-se mais geral assim: todos os 
atos de autoridade de um homem sobre outro, que não derivem de absoluta necessidade, 
são tirânicos." (p. 13) 


Princípio da Humanidade — "A tortura de um criminoso durante seu julgamento é uma 
crueldade consagrada pelo uso, na maior parte das nações." (p. 47) "A lei que autoriza a 
tortura diz: homens, sejam insensíveis a dor. A natureza vos deu um irresistível amor 
próprio e um inalienável direito de autopreservação, mas eu crio em vós um sentimento 
contrário, um heróico ódio de vós mesmos. Eu ordeno que, entre o rompimento de vossos 
músculos e o deslocamento de vossos ossos, acusem a vós mesmos e declarem a verdade." 
(p. 55) "A humanidade geralmente se opõe, resolutamente, aos ataques escancarados da 
tirania, mas desconsidera o pequeno inseto que corrói o dique e abre uma passagem 
segura, mas secreta, à inundação." (p. 63) "Que direito, pergunto, tem um homem de 
cortar a garganta de seu semelhante?" (p. 79) "Quando as penas tornarem-se menos 
severas e as prisões menos terríveis , quando compaixão e humanidade penetrarem os 


portões de ferro das masmorras e guiarem os obstinados e implacáveis ministros da justiça, 
as leis poderão, então, ser satisfeitas com menores provas para a ordem de prisão." (p. 90) 


07) (Monitoria/Diogo - 2024) Qual a finalidade da Pena, segundo Cesare Beccaria, em seu 
texto “Dos Delitos e Das Penas”? 


A pena possui finalidade de prevenção geral e especial, com fim de defesa da sociedade. 


Na obra: > "O objetivo da pena, portanto, não é outro que evitar que o criminoso cause 
mais danos à sociedade e impedir a outros de cometer o mesmo delito. Assim, as penas e o 
modo de infringi-las devem ser escolhidas de maneira a causar a mais forte e duradoura 
impressão na mente dos outros, com o mínimo tormento ao corpo do criminoso." (p. 37) 
"Qual a intenção política das penas? Assustar e ser um exemplo para outros." (p. 48) 


08) (Monitoria/Diogo - 2024) Diferencie direito penal do fato e direito penal do autor e 
fundamente sua diferenciação com base nos princípios penais constitucionais. 


O Direito Penal do Autor teve forte influência na Escola Positiva e é um Direito Penal que 
baseia-se no autor dos delitos (delinquente), assim como suas características individuais 
para imputação criminal. Já o Direito Penal do Fato, segue garantias individuais para 
respeitar a igualdade jurídica e basear-se para imputação criminal à conduta delitiva. 
Condena-se quem lesionar bens jurídicos fundamentais de terceiros que estiverem 
taxativamente prescritos, independentemente de quem seja. O Direito Penal do Fato, para 
tanto, respeita princípios de garantia para garantir tal igualdade e segurança jurídica, 
como o Princípio da Legalidade, da Exclusiva Proteção de Bens Jurídicos, da 
Personalidade, da Intervenção Mínima, da Culpabilidade, dentre outros. 


09) (Monitoria/Diogo - 2024) Quais as características do nosso sistema penal, conforme a 
obra “Introdução Crítica ao Direito Penal Brasileiro” de Nilo Batista? 


Nosso sistema penal, para Nilo Batista, enquanto se diz igualitário, na verdade atinge a 
determinadas pessoas integrantes de certos grupos sociais específicos, enquanto se diz 
justo, não há linhas preventivas eficazes e é incapaz de regular a intensidade de suas 
respostas jurídico-penais, enquanto se diz comprometido com a proteção à dignidade 
humana, na verdade promove degradação entre a figura social de sua clientela. Sendo 
assim, as reais características centrais do sistema penal braisleiro são: seletividade, 
repressividade e estigmatização. (p 25-26) 


10) (Monitoria/Diogo - 2024) Quais são os princípios penais abordados por Nilo Batista em 
sua obra “Introdução Crítica ao Direito Penal Brasileiro”? 


São princípios abordados na obra, o Princípio da Legalidade (p. 62-81), da Intervenção 
Mínima (p. 82-88) , da Lesividade (p. 89-94) , da Humanidade (p. 95-98) e da 
Culpabilidade (p.99-102). 


